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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ISS. SERVIÇOS 
BANCÁRIOS. DECRETO-LEI N. 406/1968. LISTA ANEXA. ROL TAXATIVO. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STF. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso repetitivo, fixou a tese 
no sentido de que a lista anexa ao Decreto-lei n. 406/1968 tem natureza taxativa, não 
obstante a interpretação extensiva possa ser utilizada para classificar serviços cong
êneres com nomenclatura distinta daquelas presentes na norma supracitada.
III – In casu, rever o entendimento da Corte local, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, para verificar o enquadramento dos serviços bancários para fins de 
incidência do ISS, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta 
Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”
IV – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto por ITAU UNIBANCO S.A contra a 
decisão que não conheceu do seu recurso especial, fundamentada na incidência das 
Súmulas 284/STF e 7/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a matéria em tela é exclusivamente 
de direito, razão pela qual não há que se falar na aplicação do óbice previsto na 
Súmula 7/STJ, bem como houve a demonstração clara e precisa de como ocorreu a 
violação ao art. 108, §1º, do CTN.

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (fl. 1.156e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Este Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso repetitivo, fixou 

a tese no sentido de que a lista anexa ao Decreto-lei n. 406/1968 tem natureza taxativa, 
não obstante a interpretação extensiva possa ser utilizada para classificar serviços 
congêneres com nomenclatura distinta daquelas presentes na norma supracitada.

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO - SERVIÇOS BANCÁRIOS - ISS - LISTA DE SERVIÇOS - 
TAXATIVIDADE - INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é taxativa a 
Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de 
ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra nomenclatura, 
o emprego da interpretação extensiva para serviços congêneres.
2. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1111234/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/09/2009, DJe 08/10/2009)
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No caso, a Corte Estadual, ao analisar a questão de fundo, assim se 
manifestou (fls. 688/695e):
 

Quanto ao serviço sob a rubrica "tarifas interbancárias" - nas compensações 
financeiras. a Instituição bancária cobra pelos valores que despendeu com 
facilidade adicional colocada à disposição do cliente, a título de verdadeira 
prestação de serviço e não de mero reembolso.
[...]
Assim. de se manter o entendimento segundo o qual incide ISS sobre os 
serviços sob a rubrica "tarifas interbancárias.
As "operações ativas", por sua vez,, consistem em obrigações de fazer, as 
quais se consumam preliminarmente com a concessão do crédito, serviço 
esse que se encontro no item 96 da LC n. 86/97, sob o nomenclatura de 
"elaboração de ficha cadastral e no subitem 15.05 (na lista de serviços 
anexa à Complementar n. 116/2003.
[...]
Especificamente no tocante à tarifa de "adiantamento aos depositantes, sem 
razão o apelante ao sustentar a não incidência de ISS sobre as receitas 
decorrentes desta tarifa.
Conforme novo entendimento adotado pela maioria desta Câmara, a tarifa 
de adiantamento a depositantes se enquadra no item 15.08 da lista anexa à 
Lei Complementar n. 116/03:
[...]
No caso do adiantamento a depositantes os serviços prestados foram 
definidos pelo I3ACEN na Circular n. 3.371/2007 como os de levantamento 
de informações e avaliação de viabilidade e de riscos para concessão de 
crédito para cobertura de saldo devedor em conta-corrente de depósitos à 
vista e de excesso sobre o limite previamente pactuado de cheque especial.
Ainda que a referida circular lenha sido orada em 20 0. 13ACNN. por meio 
de glossário simplificado elaborado em 201.; disponível em seu endereço 
eletrônico. fornece a definição da tarifa de adiantamento aos depositantes:
[...]
E esta definição. assim como a contida na Circular n. 3.371/2007. já 
revogada, enquadra-se na hipótese do item 15.08 da lista anexa à Lei 
Complementar n. 116/03.
[...]
Em relação à "emissão de cartão magnético e fornecimento de cheque", 
verifica-se que é possível a incidência de ISS, em decorrência de expressa 
previsão nos subitens 15.14 e 15.17, da Lista Anexa à LC 116/2003:
[...]

 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, para verificar o enquadramento dos serviços bancários para fins de incidência 
do ISS, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa esteira:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. 
AUTO DE INFRAÇÃO. RUBRICAS ALI CONSTANTES. REVOLVIMENTO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, quando do julgamento do REsp 
1.111.234/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou o 
entendimento de que, embora taxativa a Lista de Serviços anexa ao 
Decreto-Lei n. 406/1968, para efeito de incidência de ISS, admite-se o 
emprego da interpretação extensiva para serviços congêneres, 
independentemente da nomenclatura adotada.
2. Nos termos da Súmula 424 do STJ, "é legítima a incidência de ISS sobre 
os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL 406/1968 e à LC 
56/1987".
3. Hipótese em que o acórdão recorrido, adotando essa mesma diretriz 
jurisprudencial, com base na realidade fática descrita nos autos, decidiu que 
algumas das rubricas consideradas pelo auto de infração não representam 
receitas de prestação de serviços bancários sujeitos ao ISS, de modo que a 
revisão dessa conclusão exige o reexame de matéria fático-probatória, 
medida inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1529603/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2021, DJe 05/05/2021)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. ISSQN. 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. CERCEAMENTO DE DEFESA E NULIDADE DA 
CDA. SÚMULA 7/STJ. LISTA DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
ENQUADRAMENTO PARA FINS DE INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos 
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, 
admite a conversão de embargos de declaração em agravo interno quando 
a pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma por meio do 
reexame de questão já decidida." (EDcl no RE no AgRg nos EREsp 
1.303.543/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 
DJe de 10/9/2019).
2. Diante do conteúdo meramente infringente dos presentes Embargos de 
Declaração, recebo-os como Agravo Interno.
3. Para acolher a pretensão deduzida no Recurso Especial, a fim de analisar 
a nulidade da CDA que lastreia a Execução Fiscal, bem como o alegado 
cerceamento de defesa, seria preciso reexaminar matéria de fato, 
providência obstada em Recurso Especial, em razão do óbice contido na 
Súmula 7/STJ.
4. No que concerne à incidência do ISS, verifica-se que a Corte de origem 
decidiu de acordo com o entendimento do STJ proferido no Recurso 
Especial Repetitivo 1.111.234/PR, da relatoria da Ministra Eliana Calmon, 
consoante o qual é possível a interpretação extensiva dos serviços 
legitimadores da incidência do ISS.
5. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual 
quanto ao correto enquadramento das atividades desenvolvidas pelo 
recorrente para fins de incidência ou não do ISS demanda, igualmente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em Recurso especial.
6. Embargos de Declaração recebidos como Agravo interno a que se nega 
provimento.
(EDcl no AREsp 1717771/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 24/11/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
ISS. INCIDÊNCIA SOBRE OS SERVIÇOS BANCÁRIOS CONGÊNERES. 
LEGITIMIDADE. SÚMULA 424/STJ. VERIFICAÇÃO DO CORRETO 
ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE DESEMPENHADA NA LISTA DE 
SERVIÇOS. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, quando do julgamento do REsp 
1.111.234/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou o 
entendimento de que a Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para 
efeito de incidência de ISS sobre serviços bancários, é taxativa, mas não 
veda a interpretação extensiva, sendo irrelevante a denominação atribuída.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1860387/RR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 17/09/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS SOBRE AS CONTAS 
CONTÁBEIS DE TARIFAS INTERBANCÁRIAS. EXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. "A jurisprudência do STJ define que o exame da compatibilidade dos 
serviços previstos na Lista é da competência das instâncias ordinárias. 
Sendo assim, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca da 
incidência do ISS na espécie requer revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 1.611.422/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/9/2020, DJe 5/10/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1856657/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/09/2021, DJe 14/10/2021)

 
Outrossim, em relação à afronta ao art. 108, §1º, do Código Tributário 

Nacional, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 
ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 
conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a 
orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nessa linha, os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).
 

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 
alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 
exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática 
entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. 
EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO 
QUE A EMPRESA NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão do 
descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria necessário 
o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 
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enseja recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem" 
(AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014 – destaques 
meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da pretensão 
recursal demanda novo exame das provas constantes dos autos, incidindo a 
Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013 – destaques 
meus).
 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONCESSÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO 
SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução 
à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015 – destaques 
meus).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. 
PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
AFASTADOS.
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1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do dissídio 
jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o julgado recorrido 
e os acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015 – destaques 
meus).
 

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
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Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).
 

Não obstante o desprovimento do recurso, não configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.975.133 / PR
Número Registro: 2021/0260782-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00221863820108160004 00416553620118160004 00416553620118160004#4 416552011

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : ALEX FARIA PEREIRA E OUTRO(S) - SP211023
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
ADVOGADOS : ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER - PR014018

CARLOS AUGUSTO MARTINELLI VIEIRA DA COSTA - PR015872
ANA BEATRIZ BALAN VILLELA - PR031401

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : ALEX FARIA PEREIRA E OUTRO(S) - SP211023
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
ADVOGADOS : ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER - PR014018

CARLOS AUGUSTO MARTINELLI VIEIRA DA COSTA - PR015872
ANA BEATRIZ BALAN VILLELA - PR031401

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Documento eletrônico VDA32469285 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/05/2022 03:45:46
Código de Controle do Documento: 418fb850-14a8-49e8-8f68-ca4ce1c70d10



Brasília, 17 de maio de 2022
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